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PARECER Nº ____/09 

 
 

COMISSÃO DE SAÚDE 
 
 
 

 

 
 

Origem: Poder Legislativo 

Autoria: Ver. Ebinho Florêncio 
Relatoria: Vereadora Natália de Menudo 

 
 

Parecer ao Projeto de Lei Ordinária nº 

66/2023, que institui no Calendário 

Oficial de Eventos do Município do Recife 

o “Março Roxo – Mês Dedicado à Defesa 

dos Direitos da Pessoa com Epilepsia”. 

Pela Aprovação. 

 
 

HISTÓRICO 

 

Vem a esta Comissão o Projeto de Lei Ordinária n.º 66/2023, 

de autoria do ver. Ebinho Florêncio, para análise e parecer. 

 

A matéria proposta visa instituir no Calendário Oficial de 

Eventos do Município do Recife o “Março Roxo – Mês Dedicado à 

Defesa dos Direitos da Pessoa com Epilepsia”. 

 

PARECER DO RELATOR 

 

Tendo em vista o disposto no art. 112, IV e 116 do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, cabe a esta Comissão de 

Saúde se pronunciar a respeito das matérias ora objetos desta 

análise técnica, in verbis:  
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Regimento Interno  

 

Art. 112. As Comissões Permanentes da 

Câmara Municipal do Recife são as seguintes:  

 

... IV - Comissão de Saúde; ...”  

 

“Art. 116. Compete à Comissão de Saúde, 

especificamente, opinar, no mérito, sobre 

proposições ou quaisquer matérias que tratem 

de:...” 

 

 O projeto atende ao disposto do art. 26 da Lei Orgânica do 

Recife e 247 do Regimento Interno da Casa, sobretudo por explicitar 

a competência legal da Câmara para votar matéria desta natureza, in 

verbis:  

Lei Orgânica do Recife  

 

“Art. 26 - A iniciativa das leis complementares 

e ordinárias cabe ao Prefeito, a qualquer 

membro ou comissão da Câmara Municipal e 

aos cidadãos, mediante iniciativa popular, 

observado o disposto nesta Lei Orgânica.”  

 

Regimento Interno  

 

“Art. 247. A iniciativa das leis complementares 

e ordinárias cabe ao Prefeito, a qualquer 

membro ou comissão da Câmara e aos 

cidadãos, mediante iniciativa popular, 

observado o disposto na Lei Orgânica do 

Município do Recife.”  
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A epilepsia é uma doença neurológica crônica que afeta 

pessoas de todas as idades ao redor do mundo. É caracterizada por 

crises recorrentes que podem durar entre poucos segundos e alguns 

minutos. Suas causas são múltiplas.  

 

Em alguns casos, há um viés genético, mas outras causas 

incluem danos cerebrais causados por lesões pré-natais ou 

perinatais; anomalias congênitas ou malformações cerebrais; 

traumatismos cranioencefálicos; acidentes cerebrovasculares; 

infecções como meningite, encefalite e neurocisticercose; e tumores 

cerebrais. Em cerca de metade de todos os casos de epilepsia, a 

causa não pode ser determinada. Segundo a Organização Mundial da 

Saúde (OMS), de 1 a 2% das pessoas no mundo têm epilepsia.  

 

A estimativa da Assistência à Saúde de Pacientes com 

Epilepsia (ASPE) é que essa condição neurológica atinge cerca de 3 

milhões de pessoas no Brasil. A doença ainda traz preocupação e 

discriminação por parte de pessoas que não são orientadas e 

desconhecem o transtorno neurológico. 

 

Quanto ao mérito da matéria, não há óbice que possa 

obstaculizá-la, razão pela qual opino pela APROVAÇÃO do Projeto 

de Lei Ordinária nº 66/2023, de autoria do ver. Ebinho 

Florêncio. 

 

CONCLUSÃO DA COMISSÃO 

 

Diante do exposto explícito nas considerações do relator, 

somos pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei Ordinária nº 

66/2023, de autoria do ver. Ebinho Florêncio. 
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Sala das Comissões, 18 de abril de 2024. 
 

 

 
 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

Vereadora NATÁLIA DE MENUDO 
Presidente 
Relatora 

 

Ver. TADEU CALHEIROS 
Vice 

 

 

Ver. WILTON BRITO 
 

 

Ver. PAULO MUNIZ 
 

 

Ver. FELIPE FRANCISMAR 
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